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Para  conhecimento  desta  Diretoria  e  devida  execução, 
publico o seguinte:

1ª P A R T E
I - Serviços Diários

Para o dia 14 (terça-feira)

2ª P A R T E
II – Instrução

(Sem Alteração)

3ª P A R T E 

III - Assuntos Gerais e Administrativos

1.0.0. ALTERAÇÃO DE OFICIAL

1.1.0.Requerimentos Despachados

Ao  Militar do Estado, abaixo relacionado, Concedo o pagamento do 
Auxilío  para  Aquisição  de  Uniforme  “SOLDÃO”  por  haver  sido  declarado 
Aspirante-a-Oficial PM, e consequentemente ter sido promovido ao Posto de 2º 
TEN PM, por ter logrado o 1º lugar no CFO/PM.
Posto Mat. OME Prot./Data Nome Publicação

2ºTen 
PM 102529-5 APMP 8465/17/Ag

o/06
Petrônio da P. 
Chacon Júnior

BG 
nº230/13Dez06

INDEFERIDO:  Quanto ao pagamento do valor  de 03 (três) vezes  o soldo do 
novo posto, previsto no Art. 74, Inciso I,  alínea “b” da Lei 10426/90, tendo em 
vista o novo disciplinamento jurídico trazido pela Lei Complementar nº. 032/01 e 
o  Parecer  da  PGE  nº.  519/06,  publicado  no  BG  nº.  209,  de  10  de  Nov  de 
2006.DEFERIDO: Quanto  ao  pagamento  de  apenas  01  (um)  auxílio  para 
aquisição de uniforme, de conformidade com o Art.74, Inc.  I,  letra “b” da Lei 
nº10.426 de 27 Abr 90, e com as modificações trazidas pela Lei Complementar 
nº032,  de  21Abr01,  bem  como,   informações  prestadas  pela  DP-1  e 
SSAFP/DF..REPUBLICADO POR HAVER SAÍDO COM INCORREÇÃO NO 
BI Nº 075, DE 23ABR07.(Nota nº0478/2007/DP-6).

4ª P A R T E
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II - Encaminhar cópia desta decisão ao Diretor de CREED, com vistas 
à ciência do Recorrente,  determinando-lhe o imediato cumprimento do castigo 
disciplinar imposto;

III - Arquivar o teor deste nos assentamentos do militar;
IV - Publicar esta Decisão em Boletim Interno/DP.

2.0.0. ALTERAÇÃO DE INATIVO

2.1.0.De Cabo

2.1.1.Despacho do Diretor de Pessoal

Origem: Portaria do Comando do 4º BPM n.º 035/06-Sind./Sec., de 07AGO2006
Sindicante:  Subten  PM Mat. 2735-7 EVANDRO GONÇALVES DOS SANTOS
Sindicado:  Cb RRPM Mat. 13841-0 MANUEL BEZERRA DOS SANTOS
Fato  a  apurar:  Notícia  de  ameaça  firmada  pela  Sra.  MARIA  LUCIENE 
GONÇALVES DOS SANTOS e o  Sr.  ROBERTO RODRIGUES DA SILVA 
contra o Sindicado  .

Vem à  apreciação  deste  Diretor  de  Pessoal   a  cópia  dos  autos  da 
Sindicância procedida por força da Portaria acima especificada, com o objetivo de 
apurar  o constante no termo de declaração prestado pela Sra. MARIA LUCIENE 
GONÇALVES DOS SANTOS no dia 21JUN2006, na 2ª Seção do 4º BPM.

Da análise das peças que compõem os autos,  verifica-se que a Sra. 
MARIA LUCIENE GONÇALVES DOS SANTOS declarara  que o Sindicado, 
com quem já havia sido casada e que, na época, estava separada de fato, teria 
proferido ameaças verbais contra a mesma e também ao seu companheiro, o Sr. 
ROBERTO RODRIGUES DA SILVA, com quem estava vivendo maritalmente, 
porém,  diante  das  provas  testemunhais  coligidas  aos  autos  tal  fato  não  fora 
comprovado, antes, a própria suposta vítima, em seu termo de declaração no curso 
da Sindicância, informara que reatara o casamento com o Sindicado.

Diante do exposto, este Diretor de Pessoal resolve:

1. Concordar com  a Solução do Comandante do 4º BPM; 
2. Deixar de aplicar punição disciplinar ao Cb RRPM Mat. 13841-0 

MANUEL BEZERRA DOS SANTOS,  visto que não houve a configuração de 
transgressão disciplinar.

3.Remeter  cópia desta decisão  à Corregedoria  Geral da SDS,   ao 
Comando do 4º BPM e ao Arquivo Geral;

4. Publicar  esta  decisão  no  Boletim  Interno  da  Diretoria  de 
Pessoal.
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IV - Justiça e Disciplina

1.0.0. ALTERAÇÃO DE SOLDADO

1.1.0.Despacho do Diretor de Pessoal

1.1.1.Recurso de Queixa Disciplinar

Origem: Pena disciplinar de 30 (trinta) dias de Prisão, publicada no 
Boletim Interno/CREED n.º 045, de 08MAIO2007. 

Recorrente: Sd  PM  Mat.  103659-9/CREED  JOÃO  CARLOS 
ALBERTIN RUSSEL. 

Recorrido: Diretor de Pessoal.

O  Recorrente  fora  sancionado  com  30  (trinta) dias  de  Prisão, 
conforme Nota n.º  063/CREED, de 08MAR2007, publicada no BI/CREED  n.º 
045,  de  08MAIO2007,  em  solução  à  Notificação  procedida  pelo  2º  Sgt  PM 
ADEMIR DOS REIS GONÇALVES, Auxiliar da Divisão de Pessoal do CREED, 
relativa a falta ao serviço do expediente administrativo do dia 12FEV2007, uma 
vez  que  estando  escalado  na  guarda  externa  do  CREED,  no  dia  10FEV2007 
(sábado), o referido fora dispensado do serviço devido à doação de sangue em 
favor de uma parente, a Srª. MARIA PATRÍCIA DA SILVA, (Lei nº.1.075, de 
27FEV1950), porém não viera ao quartel entregar tal dispensa, tendo faltado ao 
expediente administrativo do dia 12FEV2007, uma vez que não fazia jus à folga, 
já que não trabalhara, só se fazendo presente ao quartel no dia 13FEV2007 (terça-
feira), para cumprimento normal de escala de serviço. 

Julgando-se injustiçado, interpusera Recurso de Reconsideração de 
Ato  junto  ao  chefe  da  Divisão  Penal  do  CREED,  com data  de  13MAR2007, 
pleiteando  a  anulação  da  punição  disciplinar  sancionada,  alegando  em  seus 
arrazoados  o  desconhecimento  de  que  era  para  cumprir  o  expediente 
administrativo, e ainda que, diante da falta cometida, a punição fora por demais 
severa,   porém o  mérito  deste  Recurso  não  fora  analisado  devido  a  erro  de 
competência,  uma vez que o ato alusivo a sanção ao Requerente fora praticado 
pelo Diretor do CREED, não pelo Chefe da Divisão Penal. Recurso Indeferido, 
publicado no BI/CREED  n.º 061, de 30MAR2007.

Insatisfeito, o Recorrente interpusera novo Recurso Administrativo, 
desta feita, Queixa Disciplinar junto a este Diretor de Pessoal, pleiteando, mais 
uma vez,  a  anulação da punição  imposta,  demonstrando  para  isto  os  mesmos 
argumentos constantes da Reconsideração de Ato, os quais não foram julgados.

Em síntese é o que de relevante há para se ressaltar.
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De antemão lembramos ao Recorrente que em conformidade com a 
Lei n.º 11.817, de 24JUL00(CDME), em seu Art. 40, §1º, a anulação de punição 
só será concedida se detectada ilegalidade ou injustiça no ato sancionado.

Em um segundo momento,  é  fato  que o mesmo  permanecera  07 
(sete) dias ausente do CREED, uma vez que, como trabalha na guarda externa, em 
regime de escala de 24h de serviço por 72h de folga, após passar 72h folgando, 
faltara  ao  serviço  do  dia  10FEV2007 (sábado)  tendo  em vista  haver  efetuado 
doação voluntária de sangue, nos termos da  Lei 1.075, de 27 de março de 1950, à 
sua parente, conforme anteriormente citado, sem ter, no entanto, pedido permissão 
à OME e tampouco substituição na escala de serviço,  entendendo ainda que teria 
direito aos demais dias de folga, só se apresentado ao CREED no dia 13FEV2007 
(terça-feira), para o cumprimento do próximo serviço da escala. Caso tal doação 
tivesse  sido feita por indicação ou interesse da PMPE, não haveria solução de 
continuidade  ao  serviço,  visto  que  seria  providenciada  a  permuta,  não 
ocasionando qualquer transtorno à guarda do CREED. 

A respeito disto,  vislumbramos  logo  de início,  que o Recorrente 
incidiu no descumprimento ao Art. 139 da Lei  11.817, de 24JUL2000 (CDME), 
uma vez que não levara o atestado ao CREED na data em que doara sangue, tendo 
informado que ficara impossibilitado pois tivera que se dirigir ao Hospital em que 
sua  familiar  estava  internada,  outrossim,  não  comparecera  nem  no  domingo, 
11FEV2207,  nem na  segunda  ,12FEV2007,  para  fazer  a  entrega  do  sobredito 
atestado,  porém,  ante o princípio da proibição do  “reformatio  in  pejus”  que 
segundo  qual,  na  análise  de  um  Recurso  não  se  pode  piorar  a  situação  do 
Recorrente, tal fato não será reputado em desfavor do mesmo.

No que concerne à alegação do Recorrente, de que desconhecia da 
obrigação  de  comparecer  ao  expediente,  tal  procedimento  já  é  praxe  na 
Corporação e decorre da simples lógica de que se o Militar não cumpriu o serviço, 
mesmo que justificadamente, não faria jus à(s) folga(s), uma vez que a folga é o 
espaço de tempo destinado ao descanso, logo sendo merecedor apenas quem de 
fato tenha trabalhado. 

Com relação a possível injustiça, no fato de haver lhe sido aplicada a 
penalidade máxima prevista no Art. 84 do CDME, tal dosimetria fora feita com 
base nos assentamentos do Recorrente, bem como com relação ao transtorno ao 
serviço causado por tal conduta, uma vez que incidira nas agravantes dos Incisos I 
e IX do Art. 25 do mesmo diploma legal.  

Ante o exposto, este Diretor de Pessoal resolve:

I  -  INDEFERIR  o  presente  Recurso  de  Queixa,  uma  vez  que  o 
Recorrente, não apresentou fatos novos ;


